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			Toda alma esteja sujeita às autoridades superiores;


porque não há autoridade que não venha de Deus;


e as autoridades que há foram ordenadas por Deus
Romanos 13. 1




			Prefácio


			“Politics is everything! A política é tudo!” Para muitos, esta é uma máxima fundamental. Um indivíduo ou uma organização pode ter os melhores valores, os princípios mais elevados, as mais inovadoras e criativas políticas públicas, mas se não os introduzir e promover no processo político democrático, eles dificilmente irão influenciar a sociedade. Esta posição é, certamente, exagerada. Existem muitas maneiras de influenciar indiretamente o processo político, por meio da religião, da arte, da literatura, da economia e mesmo do esporte. No entanto, essa máxima é encarada muito a sério pela generalidade dos movimentos sociais, incluindo por parte daqueles que mais agressivamente querem combater a influência dos valores judaico-cristãos na esfera pública. Não admira, por isso, que mesmo nos setores religiosos dos mais diversos países venha aumentando a consciencialização, por parte dos membros de confissões religiosas, acerca da necessidade de um maior empenho no processo político. Afinal, essa é a vocação da cidadania. Ela confere direitos e deveres de participação política democrática na promoção dos princípios e dos fins que podem favorecer o bem comum em curto, médio e longo prazo. Esta importante obra do Dr. Valmir Nascimento Milomem Santos, Entre a Fé e a Política, deve ser lida e compreendida nesse contexto. 


			Diante desta obra, alguns poderão perguntar: O que é que a religião tem a ver com a política? Numa sociedade secular, não deveriam os religiosos ficar fechados nas suas casas ou nas igrejas e não misturar política com religião? Estas são questões interessantes e legítimas, especialmente em democracias onde muitos cidadãos são também religiosos. Para melhor compreendermos essa importante questão, talvez seja bom fazermos um pequeno excurso por um dos textos mais importantes e marcantes da história universal, aquele texto do livro de Êxodo que relata a chamada de Moisés diante da sarça ardente. Nele encontramos o maior diálogo entre Deus e um ser humano alguma vez narrado na Bíblia. A história de Israel e da sua influência na história humana muito deve a esse texto. 


			Moisés andava ocupado com a banalidade cotidiana do cuidado dos rebanhos do seu sogro quando observou um fenômeno inesperado e surpreendente, para o qual não conseguiu encontrar qualquer explicação natural e racional: uma sarça ardia sem se queimar. Tendo-se aproximado intrigado e curioso para tentar perceber o que se passava, uma voz chamou-o repetidamente pelo nome — o que seria certamente outra surpresa para Moisés — e disse-lhe que o Deus de Abraão, Isaque e Jacó ouvia o clamor dos trabalhadores hebreus oprimidos e conhecia o seu sofrimento.  Esse episódio é singular, na sua importância, na medida em que em nenhum outro texto da antiguidade se encontra a ideia de que uma divindade conhece o sofrimento dos seres humanos e se preocupa com a sua situação concreta ou, como diríamos hoje, com a sua realidade política, econômica e social. 


			A voz que falava a partir da sarça tornou claro que era necessário confrontar o poder do Faraó. Não seria certamente uma tarefa fácil e isenta de riscos. O princípio monárquico, que sustentava a concentração do poder absoluto na figura de um só, baseava-se na ideia de que o Faraó era filho do Deus Rá, o Sol, que dá luz e energia a todas as coisas. De Rá vinha todo o poder do Faraó. A religião servia, em grande medida, para legitimar a centralização do poder imperial, não havendo qualquer direito humano acima do Faraó que súditos e escravos pudessem invocar a seu favor e como limite ao poder. O Faraó tinha um direito de vida e de morte sobre todos os seus súditos. Ele era a expressão absoluta da lei e não havia qualquer lei acima da sua vontade arbitrária. Desafiar o poder absoluto do Faraó em nome dos trabalhadores forçados seria um desaforo totalmente impensável, inconcebível e passível da mais violenta das mortes. 


			Moisés era chamado a confrontar o Faraó com a ideia — certamente inovadora, mas absolutamente ridícula e inaceitável para este, e além do mais sem qualquer precedente ou paralelo no mundo antigo — de que todos os seres humanos (e não só o Faraó) são criados à imagem e semelhança do único e verdadeiro Deus, o Criador do Sol, que está acima e para além de todos os imperadores deste mundo e das suas leis. Ele deveria deixar claro que Deus se preocupa, acima de tudo, com a condição dos mais vulneráveis da sociedade, dos trabalhadores mais humildes, dos órfãos, das viúvas e dos estrangeiros. A lei de Deus não é a lei do mais forte, ou da sobrevivência do mais apto ou do mais esperto. A Moisés abria-se agora uma nova realidade: a relação com Deus não existe para legitimar os poderosos deste mundo, ou para sublinhar e celebrar a fertilidade dos campos, a sequência das estações do ano ou a ordem cósmica. Ela não existe para anestesiar as classes mais vulneráveis para que se conformem com a opressão e a aceitem como uma inevitabilidade.  Não tão pouco ela se projeta apenas na interioridade pessoal ou na conduta ética individual. 


			Para Moisés, a voz da sarça ardente demonstra a existência de um supremo ideal de dignidade humana, bondade e justiça, que se estende a sua força normativa à política, ao direito, à economia e à sociedade, não sendo a experiência com Deus um reduto exclusivo da emoção subjetiva ou da devoção privada, antes constituindo o fundamento, o sentido e o limite de todas as formas de poder em todas as sociedades humanas. Mas a voz que fala da sarça não se limita ao confronto pelo confronto; ela propõe o êxodo, a rotura, o corte com o passado e a procura de uma alternativa social e política baseada na autodeterminação, no autogoverno, na justiça e no direito, a partir da verdade da dignidade inerente do ser humano como imagem e semelhança de Deus. É a partir desses princípios que a lei de Moisés propõe o sábado como dia de repouso universal, o perdão periódico de dívidas e a redistribuição das terras no ano do jubileu.


			Esses textos antigos revelaram-se fundamentais para a história universal subsequente. Construindo sobre ele, os profetas Isaías e Amós, oito séculos antes de Cristo, confrontaram o poder e denunciaram a opressão do povo perpetrada pelos monarcas e pela elite política, militar, religiosa e comercial que em torno deles se tinha sedimentado em Israel e Judá nos dois séculos anteriores. A experiência do Êxodo fundamenta um princípio de autodeterminação, autogoverno e resistência à opressão. É a partir dele que Jesus critica os fariseus que se aproveitam da religião para sobrecarregar o povo e que o apóstolo Tiago afirma que a religião pura e imaculada, diante de Deus e dos homens, é cuidar dos órfãos e das viúvas, e guardar-se da corrupção do mundo. Na linguagem de hoje, isso corresponde à realização dos direitos sociais e ao combate à corrupção.  Martinho Lutero vai enfrentar o Papa e o Imperador combatendo a injustiça social e a opressão dos camponeses por parte da elite política, religiosa e financeira do seu tempo. 


			Na verdade, foi a redescoberta da Bíblia, na Reforma Protestante, que trouxe a experiência do Êxodo para o centro do debate político, na defesa da democracia, dos direitos naturais e de um direito escrito acima do direito dos monarcas. A mesma iria influenciar o debate político nos séculos seguintes. Os puritanos ingleses, liderados por Oliver Cromwell, inspiram-se em Moisés para destituir o monarca Carlos I e proclamar a República. Na verdade, John Spittlehouse, na sua obra A Warning Piece Discharged (1653), comparou-o a Moisés, resgatando os ingleses e levando-os em segurança através do Mar Vermelho das guerras civis. Pouco depois, John Locke, no seu Primeiro Tratado de Governo (1689), defende a limitação do poder monárquico sem deixar de lembrar a libertação do povo de Israel da opressão a que estiver sujeito no Egito. No seu ensaio O que É o Terceiro Estado? (1788), Emanuel de Siéyès menciona a injustiça social do antigo Egito como ponto de apoio para o combate contra a injustiça social do seu tempo. O próprio Maximiliano Robespierre não deixaria de invocar o legado de Moisés ao apresentar-se como o revolucionário que desce da montanha com o novo direito revolucionário. Mesmo o judeu Karl Marx só pode ser realmente entendido no quadro dessa tradição profética milenar de confronto dos poderosos opressores em nome da proteção dos mais fracos e vulneráveis.  


			Assim se compreende que quem possua uma visão do mundo baseada na dignidade da pessoa humana, na verdade, na bondade e na justiça dificilmente poderá privatizar suas convicções e vivê-las na interioridade, indiferença aos problemas políticos, econômicos, sociais e culturais do seu tempo. Pelo contrário, procurará usar os seus direitos fundamentais e assumir a sua legítima posição na esfera de discurso público, almejando contribuir pela argumentação, a persuasão e o voto para a formação da opinião pública e da vontade política. Numa ordem constitucional livre e democrática, como aquela que se desenvolveu no mundo ocidental após a Reforma, os cidadãos não têm que pôr entre parêntesis as suas convicções religiosas. Estas não se encontram numa posição de desvantagem ontológica, epistemológica, moral ou ética relativamente às suas congêneres não religiosas. É esta a realidade dos evangélicos no Brasil. São cidadãos de pleno direito e exercem a plenitude dos seus direitos de cidadania. Se as visões do mundo não religiosas e antirreligiosas podem disputar o espaço público e o processo democrático, o mesmo sucede com as suas congêneres religiosas. A proposta do autor afigura-se a melhor: influência teísta (de baixo para cima) sem imposição teocrática (de cima para baixo). 


			Na verdade, as perspetivas não-religiosas também se baseiam em visões filosóficas e ideológicas do mundo, baseadas inevitavelmente em pressuposições de natureza fideísta. É com base nessas pressuposições ideológicas, e não em qualquer posição especial de superioridade moral ou mesmo neutralidade moral, que os movimentos sociais e os partidos políticos constroem seus sistemas éticos e buscam promovê-los e impô-los a toda a sociedade. Em alguns casos, eles tentam mesmo instrumentalizar o processo político-legislativo, como se todo o Estado servisse esses sistemas éticos seculares. Assim sendo, nada resta aos cidadãos dotados de convicções religiosas, exceto adotar uma posição defensiva, em primeiro lugar, de contra-ataque, num segundo momento. A perda do espaço da religião na esfera pública é um produto do Iluminismo, fortemente influenciado pelo pensamento racionalista e cientista. Acreditava-se que a religião correspondia a um modo primitivo, pré-racional e pré-científico, ou sub-racional e sub-científico, de encarar a realidade, ao passo que razão e a ciência acabariam por fornecer uma explicação definitiva para a realidade.


			Nos últimos anos, ficou claro que a razão e a ciência têm um problema de “promessa versus desempenho”. Desde logo, o apelo à razão e à ciência esconde, frequentemente, a adesão à filosofia do materialismo naturalista e ateísta, isto é, uma visão muito particular e específica do mundo, que nega a existência de Deus a priori. Acresce que não faz sentido apelar à autoridade última da razão quando se sustenta que tudo, incluindo o próprio cérebro humano, é o produto de processos aleatórios, cegos e irracionais. Por outro lado, o naturalismo filosófico tem seus próprios axiomas e elementos fideístas, por sinal totalmente desprovidos de provas empíricas, na medida em que se apoia numa visão incompleta e limitada de um vastíssimo Universo e especula sobre milhões de anos de um passado distante inobservado e do qual não nos chegou nenhum registo escrito.  


			Além disso, mesmo o método científico, baseado em hipóteses, observação empírica, inferência e construção de modelos e teorias, não pode explicar aspectos fundamentais do mundo real, por serem totalmente relapsos à observação, à replicação e à experimentação, ao mesmo tempo em que tem contribuído para muitos de seus maiores problemas (v.g. poluição; armas de destruição em massa). Muito menos pode esse método fundamentar a dignidade da pessoa humana e o livre-arbítrio e identificar os direitos humanos e os valores morais universais que devem guiar a vida das pessoas em sociedade. A ciência diz-nos o que acontece se empurrarmos alguém de cimo de um penhasco, mas não nos pode dizer que é moralmente errado procedermos assim. Se assim é, não há qualquer razão para dar às visões de mundo secularizadas qualquer privilégio epistemológico, ontológico, racional e moral. Na verdade, muito do propagado secularismo não passa de ateísmo, sendo que a Constituição também impede que o ateísmo se torne uma espécie de religião oficial do Estado. 


			Como explica Jürgen Habermas, o conhecido filósofo político germânico, numa sociedade pós-secular, a religião mantém uma influência e relevância públicas, enquanto a certeza secularista de que a religião desaparecerá mundialmente no curso da modernização está perdendo terreno. As comunidades religiosas se organizam e se unem para reivindicar seus direitos expressivos de participação política e pública, tentando assim combater e repelir o recente domínio do imaginário secular. O pós-secularismo reconhece as reivindicações de verdade das diferentes comunidades religiosas e a presença da religião na esfera pública, não atribuindo às visões do mundo não religiosas qualquer privilégio, monopólio ou direito exclusivo sobre os processos de formação da opinião pública e da vontade política. Naturalmente que a intervenção dos evangélicos na política tem os seus riscos. Mas riscos também têm a sua não intervenção. Ela deve ser levada a cabo com uma atitude humana e humilde, um espírito de diálogo com crentes e não crentes, uma visão antropológica realista, capacidade de crítica e aprendizagem, consciência da própria falibilidade e atenção à complexidade dos problemas, para não resvalar para a profecia barata, em derradeira instância inútil e contraproducente. 


			As doutrinas cristãs fundamentais têm implicações claras e incontornáveis na discussão dos mais variados temas de interesse social. Por exemplo, a doutrina da Trindade já colocara os valores da comunidade, do amor e do diálogo isento de coerção como fundamento ontológico do Universo da Vida e do Homem, muito antes e com mais propriedade do que a argumentação profunda de Jürgen Habermas. A doutrina original da Ekklesia (assembleia) afirma os valores da liberdade, da igualdade, da justiça, da solidariedade e da participação com mais eloquência e autoridade do que a brilhante teoria da justiça de John Rawls. A doutrina do Verbo, Logos, permite colocar a Razão no centro moral da argumentação política e jurídica de maneira mais conseguida do que as tentativas cintilantes de Robert Alexy. Das doutrinas cristãs resulta que o legislador nacional e internacional deve procurar resolver todas as questões de relevância política e social de acordo com o justo e o bom (ex aequo et bono), porque é esse o padrão estabelecido pela própria natureza de Deus. 


			No cristianismo, encontramos axiomas e postulados imediatamente relevantes para a discussão de temas como, entre outros, vida, direitos humanos, família, crianças, idosos, Estado, cidadania, representação política, impostos, economia, mercado, concorrência, trabalho, consumo, ambiente, biodiversidade, habitação, educação, saúde, assistência social, infraestruturas, ciência, arte, cultura, migrações, combate à pobreza, repressão da criminalidade ou luta contra a corrupção. É por tudo isso que esta obra do Dr. Valmir Nascimento Milomem Santos, com a profundidade e qualidade intelectual a que trabalhos anteriores nos habituaram, é tão pertinente e oportuna nas questões de que trata, não só para o Brasil, mas para todos os países de língua portuguesa. A mesma deve ser lida, estudada e discutida por políticos, acadêmicos, estudantes, jornalistas, bispos, padres, pastores, e demais cidadãos, crentes e não crentes, que se preocupam com a presença das diferentes visões do mundo na esfera pública de uma sociedade democrática.  


			 


			Dr. Jónatas E. M. Machado


			Professor Associado com Agregação da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra e da Universidade Autónoma de Lisboa.




			Introdução


			Um Chamado à Discussão sobre Política e Religião


			“Política, religião e futebol não se discute”, diz o antigo ditado popular. Em nossos dias, tal provérbio só faz sentido para três tipos de pessoas: para o político lacaio que se alimenta da falta de reflexão e conscientização política; para o crente (ou cético) que não tem argumentos sobre suas convicções e, por fim, para o torcedor cujo time acabou de ser derrotado!


			Afora isso, tudo é passível de se pôr em discussão. É claro que tal palavra é aqui empregada não no seu sentido distorcido e negativo, resultante de fanatismos e radicalismos, que conduzem a desentendimentos e condutas violentas, mas sim na correta acepção do termo, de abertura ao debate cordial, respeitoso e tolerante. A ausência de discussão é também a ausência do diálogo. Se não estamos dispostos a debater ideias, sejam elas expressões de nossas crenças, gostos ou ideologias, teremos grandes dificuldades de compreender conceitos caros como cidadania, democracia e de convivência em uma sociedade plural. 


			Se por um lado é absolutamente louvável evitar a polêmica, especialmente em temas que mexem com sentimentos, fé e convicções profundas, por outro, é estupidez imaginar que fugir de certos debates seja a melhor opção em termos de civilidade. Esse tipo de fuga, que respalda o provérbio popular citado, baseia-se na falsa compreensão do que seja tolerância. D. A. Carson disse, a propósito, que “as melhores formas de tolerância, em uma sociedade livre e aberta, são as receptivas e tolerantes com as pessoas, mesmo quando há grande desacordo acerca das ideias delas”.1 


			Hoje, entretanto, em muitas sociedades ocidentais a tolerância foca cada vez mais as ideias, não as pessoas. O resultado disso, afirma Carson, “é haver menos discussão dos méritos das ideias conflitantes — e menos civilidade. Discute-se menos porque a tolerância às ideias distintas exige que evitemos criticar a opinião dos outros”.2 Tal forma de tolerância reduz o âmbito de discussão e consequentemente da liberdade de pensamento; faz emergir um ambiente de diálogo restrito e pouco produtivo, o que enfraquece a cultura política, os valores públicos e pavimenta a estrada da ignorância desmedida.


			Dos três assuntos contidos no provérbio popular, de longe, religião e política são os mais delicados. Dar a César o que é de César e a Deus o que é Deus, para usar as palavras de Cristo, continua sendo uma difícil tarefa. E assim, se religião e política não se discute, conforme o ditado, religião com política menos ainda, alguém poderia pensar. 


			Todavia, é tempo de refletir, dialogar e debater sobre o assunto, ante à sua emergência no Brasil. Refiro-me mais especificamente à participação política dos evangélicos no processo político-eleitoral do país. Afinal, não é difícil perceber que a cada novo pleito eleitoral, seja nas eleições majoritárias, seja nas proporcionais, os fiéis das igrejas evangélicas passaram a ser peças-chave das disputas eleitorais. Isso em virtude do declínio contínuo do número de católicos e da correlacionada difusão das igrejas evangélicas, nomeadamente as pentecostais e neopentecostais.


			Ainda que em nível nacional o chamado “peso do voto evangélico” remonte à eleição de 2002, por ocasião da candidatura do evangélico Anthony Garotinho à Presidência da República, a influência dessa vertente religiosa ficou mais nítida nos pleitos de 2010 e 2014. Nessas eleições, o peso da religião e de questões de natureza moral sobre a esfera pública brasileira revelaram-se de forma mais contundente e ostensiva. Caracterizados, segundo alguns autores, pelo “ativismo religioso” e “messianismo evangélico”. 


			Do lançamento de candidatura de ministros religiosos ao apoio de denominações a candidatos e agremiações partidárias, a participação evangélica no campo político é hoje um fenômeno impregnado na realidade brasileira, em sintonia certamente com aquilo que ocorre em grande parte da América Latina. Contudo, não raro essa participação é acompanhada também de críticas e denúncias que questionam, do ponto de vista jurídico, a legitimidade da atuação religiosa no campo político e o suposto abuso do poder praticado por líderes e igrejas evangélicas durante as campanhas eleitorais. 


			Ao mesmo tempo, vozes da própria comunidade evangélica também questionam ética e teologicamente a postura de seus irmãos de fé no envolvimento eleitoral, seja para defender uma visão apolítica, de afastamento do processo político, seja para buscar estabelecer limites adequados para um engajamento sadio. 


			O propósito deste livro, portanto, é refletir sobre a participação política evangélica em nosso país, com especial foco na discussão dos limites éticos e jurídicos que afetam o processo eleitoral. Numa proposta interdisciplinar, esta obra aborda temas como a influência histórica da religião sobre o mundo político, lisura das eleições, abuso de poder, liberdade religiosa, laicidade e ética cristã na esfera pública.


			Para tal empreendimento, começo, no capítulo 1, por avaliar o desenvolvimento histórico do influxo da religião sobre o Estado. Trata-se de uma visão panorâmica, com o propósito de situar o leitor na historicidade do tema. 


			No capítulo 2, utilizo como recorte analítico as eleições presidências de 2010 e 2014, a fim de aferir, a partir dos debates e da repercussão jornalística da época, o modo como os atores religiosos de confissão evangélica influíram na disputa política e na percepção do eleitorado. Nesses pleitos, o peso da religião e de questões de natureza moral sobre a esfera pública brasileira revelaram-se de forma mais contundente e ostensiva.


			No capítulo 3, examino os fundamentos da legitimidade da participação política dos evangélicos, tendo como fundamento argumentos de natureza pública.


			O capítulo 4 analisa os contornos jurídicos da participação da religião evangélica no processo eleitoral, à luz da legislação eleitoral brasileira. O enfoque principal recai sobre o chamado “abuso do poder religioso”, termo cunhado recentemente para denominar a presença abusiva de algumas denominações nas campanhas eleitorais. 


			Por fim, no capítulo 5, proponho uma reflexão sobre os limites éticos para a presença religiosa no ambiente político-eleitoral.


			Desejo uma boa e proveitosa leitura!


			


			

				

					1	CARSON, D. A. O Deus amordaçado: o Cristianismo confronta o pluralismo. São Paulo: Shedd Publicações, 2013, p. 32.


				


				

					2	 CARSON, 2013, p. 32.


				


			




			Capítulo 1


			Religião e Estado: 


			Precedentes Históricos da Influência do Poder Religioso sobre a Esfera Política


			O relacionamento entre religião e Estado remonta à antiguidade. A crença no divino, o temor a Deus e o cumprimento de dogmas e práticas espirituais traçaram a história da humanidade, e trouxe tanto contribuições positivas para a sociedade quanto demonstração de poder e dominação odienta — em razão do seu desvirtuamento.  A esfera religiosa, por vezes, não só ditou as regras sociais a serem seguidas, como também se impôs sobre o âmbito político-público, justificando, por exemplo, o poder de império dado aos soberanos.3


			Perquirir o papel do elemento religioso sobre a comunidade política se mostra desafiador na medida em que nos instiga a avaliar as razões antropossociológicas do fenômeno universal da religião. Contudo, como lembrou Machado Neto, tais razões “estão incrustradas em um passado tão remoto que a sociologia do presente sabe não poder passar, nesse terreno, além de meras hipóteses e suposições, sem jamais ter as condições experimentais para contestá-las ou confirmá-las nos fatos”,4 ante a perda das condições integrais da vida social de nossos antepassados mais distantes.


			Sem adentrar a discussão teórica sobre as origens desse senso do sagrado, da percepção do divino e do transcendente na dimensão humana, influído por aquilo que Rudolf Otto chama de Numinoso,5 e teólogos dizem ser o Sensus Divinitatis, Julien Ries afirma que esse homo religiosus “se situa no cosmos e na sociedade, especificando sua relação com a divindade”.6 Por isso, “seu pensamento e sua inserção no mundo desembocam em um comportamento existencial específico”,7 de tal forma que toda religião, como um fenômeno histórico vivido por homens e mulheres em um contexto social, cultural, histórico, econômico e linguístico preciso, ocupa um lugar no espaço e no tempo.8 


			Como veremos, a análise histórica da formação do Estado demonstra a ligação, a influência e a tangência que a crença religiosa tem exercido desde tempos longínquos em todas as fases da entidade estatal, de uma ou de outra forma, com maior ou menor intensidade.9


			Cabe-nos, assim, neste capítulo inaugural, senão avaliar o desenvolvimento e o influxo da religião sobre o Estado, situando esse exame especialmente a partir da divisão proposta por Jónatas Machado, nosso parceiro de diálogo, para quem a relação da religião com a comunidade política pode ser compreendida historicamente em quatro fases: Religião de Império, Religião do Estado, Religião da sociedade civil e Religião íntima.10 


			A par dessa visão panorâmica, será possível problematizar teoricamente a discussão sobre os limites do sagrado sobre a esfera política, assim como trazer ao foco o debate sobre o princípio estatal da neutralidade religiosa.


			Considerando, contudo, que Jónatas Machado inicia sua análise no Ocidente a partir da conversão de Constantino em 313 d.C., cujo episódio inaugura a aproximação do Estado oficial com o cristianismo, retrocederemos um pouco antes no percurso histórico com o objetivo de registrar os precedentes da antiguidade, caracterizada pelos Estados teocráticos.


			Religião e Estado na antiguidade


			No Estado Antigo, que remonta às primeiras civilizações e organizações humanas, há o notório predomínio do poder religioso. Também chamado de Estado Oriental ou Teocrático, essa fase caracteriza-se pela Teoria do Direito Divino Sobrenatural, que parte do pressuposto de que “o Estado foi fundado por Deus, através de um ato concreto de manifestação da sua vontade. O Rei é ao mesmo tempo sumo-sacerdote, representante de Deus na ordem temporal e governador civil”.11 Segundo Márcia Cristina de Souza Alvim, a concentração de poderes e a religiosidade são características marcantes desse período, com privilégios concedidos aos nobres, aos chefes militares e aos sacerdotes.12 Com efeito, “os poderes estavam concentrados nas mãos dos governantes e este poder era mais absoluto quando o poder político coincidia com o poder teocrático”.


			No Estado Egípcio, por exemplo, o Faraó era considerado um verdadeiro deus, filho de Amon-Rá e encarnação de Hórus. Embora os egípcios fossem politeístas, o poder de Faraó era absoluto, constituindo-se o Egito uma monarquia despótica de origem divina. Dentro da complexa religiosidade egípcia, incluía-se a crença na vida após morte, ou além-túmulo, e que a alma dos mortos habitava os subterrâneos, o chamado Duat. Daí a prática da mumificação como forma de preservar o corpo. Faraós e rei do Antigo Oriente Médio eram sepultados nas pirâmides de pedras maciças, para que atingissem a vida eterna.13 Além dos faraós, “os sacerdotes também incorporavam importantes atribuições e compunham a mais elevada classe social na organização da sociedade egípcia, visto que recebiam grandes propriedade doadas pelo Estado”.14


			A Mesopotâmia, incluindo as regiões da Suméria e Babilônia, era caracterizada pelo sincretismo religioso de diferentes raças, culturas e línguas.15 A unificação veio por intermédio de Hamurabi, por meio de três elementos: a língua, a religião e o direito. Conforme Rodrigo Scalquette, “o acádio tornou-se língua oficial, o panteão de deuses fixou-se”. 


			O Código de Hamurabi foi feito utilizando-se de toda legislação precedente”, mantendo-se aplicável por muito tempo depois.16 Sobre a relação do rei com a divindade nos códigos mesopotâmicos, Aracy Klabin afirma:


			Mais preocupado com a prática do que com a organização política, os códigos não tratam, diretamente, da função real nem da administração. Certos artigos, entretanto, fornecem algumas indicações importantes sobre os poderes do rei. Em primeiro lugar, ele é o chefe da cidade, devendo fazer nela reinar a justiça, a ordem e a paz. Ainda, cumpre-lhe proteger os fracos, garantindo a prosperidade ao povo. Diversamente do farão, porém, o rei mesopotâmico só excepcionalmente é divinizado. Soberano verdadeiro é o deus da cidade. O rei é o seu regente ou “vigário”, manifestando respeitoso temor de Deus, o qual inspirou sua escolha. Guiado por presságios, oráculos e sonhos, o soberano age por conta de Deus, sem por isso ser infalível. Ele interpreta a vontade divina. Por meio do rei, o Deus declara o direito como legislador ou como juiz, declara a guerra ou conclui tratados.17


			Desse modo, ainda que a monarquia na Mesopotâmia não fosse divinizada, o Estado Mesopotâmico pode ser considerado teocrático, pois o monarca agia em nome de Deus.18


			Ainda na Antiguidade, o Estado Hebraico — ou Estado Israelita — também expressa talvez mais que qualquer outro estado a presença do elemento divino na condução política da nação. A criação e o desenvolvimento do povo hebreu são uma saga, cuja narrativa histórica presente no Velho Testamento19 (Bíblia Hebraica) registra o modo como o Deus único escolhe um povo, por intermédio do Patriarca Abraão, e a conduz à terra da promessa já na época de Moisés, o Libertador do Egito. Na tradição israelita, depois de libertar Israel da servidão do Egito, Deus conduziu o seu povo por uma jornada de fé até a Terra Prometida, a fim de fazer cumprir a promessa feita à Abraão. 


			No entanto, no início dessa jornada, ao falar com Moisés no Monte Sinai (Êx 19.1,2), o Senhor relembrou aos israelitas a necessidade de eles guardarem o concerto firmado (v. 5) e obedecerem a todos os seus estatutos. Para tanto, Deus entregou a Moisés a Lei (torah, que significa ensinamento) com as condições e regras de convivência que os filhos de Israel deveriam observar como sinal de lealdade. A Lei que Deus entregou à nação de Israel continha preceitos morais para uma vida santa e piedosa do homem em relação a Deus e ao próximo. Tais preceitos estão sintetizados no Decálogo, os Dez Mandamentos proferidos pelo Senhor no Sinai (Êx 20.1-17), que também foram escritos em duas tábuas de pedra (Êx 31.18; 34.28). A lei servia ainda para regular a ordem jurídica e a vida em sociedade de Israel enquanto nação organizada, com normas civis, penais, trabalhistas, sanitárias, ecológicas e afins (Êx 21,23; Lv 19, 20; Dt 19-22; 24). Por último, a lei previa regras cerimoniais, que tratavam dos ritos e cerimônias de adoração, oferta de sacrifícios e serviços do tabernáculo (p. ex. Lv 1-7). O Estado Hebraico era uma teocracia monoteísta, cuja adoração somente poderia ser direcionada ao Deus YAHVEH ou JEOVÁ.20


			Quanto ao Estado Romano, a lenda sobre a sua fundação diz que os irmãos gêmeos Rômulo e Remo foram jogados no rio Tibre, na Itália. Resgatados e amamentados por uma loba, foram depois criados por um casal de pastores. Adultos, retornam para a cidade natal de Alba Longa e ganham terras para fundar uma nova cidade que seria Roma.


			Dentro dessa narrativa mitológica, a religião também se encontra presente. Fustel de Coulanges assinala que tanto a escolha do local quanto a cerimônia de fundação de Roma são caracterizados pela religiosidade.


			O primeiro cuidado do fundador é escolher o local da nova cidade. Mas essa escolha, coisa grave, e da qual se crê depender o destino do povo, sempre foi deixada à decisão dos deuses. Se Rômulo fosse grego, teria consultado o oráculo de Delfos; se fosse samnita, teria seguido o animal sagrado, o lobo ou o picanço. Latino, muito vizinho dos etruscos, iniciado na ciência augural (4), pede aos deuses que lhe revelem sua vontade pelo voo dos pássaros. Os deuses apontam-lhe o Palatino.


			Chegado o dia da fundação, oferece primeiramente um sacrifício. Seus companheiros enfileiram-se ao seu redor, acendem um fogo de ramos, e cada um deles pula através das chamas (5). A explicação desse rito é que, para o ato que se vai cumprir, é necessário que o povo esteja puro: ora, os antigos julgavam purificar-se de toda mancha física ou moral pulando através da chama sagrada.21


			Além do aspecto mitológico, a religião estava impregnada na cultura romana. Tal religião não é algo monolítico, mas sim uma amálgama de diferentes tradições religiosas.22 Os deuses recebiam a veneração da comunidade não com a esperança de que a alma fosse salva após a morte, mas sim, para o bem da comunidade; o que dava à religiosidade uma dimensão pública. 


			Acreditavam os romanos que os deuses eram os responsáveis pelos fenômenos naturais (eclipses, más colheitas, tempestades), tantas vezes prejudiciais, e, por isso, com a intenção de evitar esse tipo de reações, prestavam-lhes culto. Pedro Funari observa que “a relação com os deuses nunca era individual, mas coletiva, e o pater famílias (chefe da família) era o responsável pelo culto aos deuses Lares, função esta fundamental para o desenvolvimento do culto aos deuses protetores das casas”.23


			No período da realeza, a presença da religião na civitas de Roma é marcante, notadamente no Senado. Afinal, conforme registra Rodrigo Scalquette, “o local de reunião era justamente no templo —, e, caso o Senado se reunisse em outro local que não o templo sagrado, as decisões tomadas seriam absolutamente nulas por não respeitarem o lugar santo nem os deuses”.24 Isso porque, na perspectiva romana, o templo era o local dos deuses e, “antes de qualquer deliberação, o presidente oferecia o sacrifício e pronunciava a oração. Havia na sala um altar, onde cada senador, ao entrar, fazia a libação invocando os deuses”.25
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